
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

REQUERIMENTO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº ________/ 2017 

(Deputado Betinho Gomes – PSDB/PE) 

 

 

 

Requer nos termos do art. 255 do Regimento 

Interno, a realização de Audiência Pública para 

discussão do tema: PL 6.963/2002 e apensado, 

que institui diretriz sobre a obrigatoriedade de 

implantação de programas de racionalização 

do uso da água. 

 

 

Sr. Presidente,  

 

Requeiro nos termos do art.255 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a realização 

de audiência pública para discussão do Projeto de Lei 6.963/2002 e apensado, que institui 

diretriz sobre a obrigatoriedade de implantação de programas de racionalização do uso da 

água, conforme acordo firmado entre membros de vários partidos, na terça-feira, dia 

24/10/2017, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJC. Para a realização da 

Audiência Pública ora proposta, sugerimos o convite dos seguintes representantes: 

- Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental - Ministério das Cidades; 

- Secretaria Nacional de Recursos Hídricos e Qualidade Ambiental - Ministério do Meio 

Ambiente; 

- Secretaria Nacional de infraestrutura Hídrica - Ministério da Integração Nacional; 

- Agência Nacional de Águas – ANA; 

- Marcos Thadeu Abicalil - Especialista Sênior em Água e Saneamento - Banco Mundial. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

A audiência pública tem por objetivo debater o projeto de lei 6.963/2002 e apensado, ambos 

de autoria do nobre Deputado Antonio Carlos Mendes Thame (PV/SP), que institui diretriz 

sobre a obrigatoriedade de implantação de programas de racionalização do uso da água, com 

os convidados mencionados acima, que representam os órgãos e entidades diretamente 

envolvidos com o tema dos projetos, uma vez que, apesar da relevância e atual realidade do 

país, em diversas cidades, no uso racional da água, o projeto gera impacto sob o orçamento 

dos Municípios. 

Assim, considerando que este parlamentar é membro desta Comissão em que tramita o PL 

6.963/2002 e apensado e que a discussão desse tema deva ocorrer da forma mais ampla 



possível, proponho a realização da audiência, que se prestará, inclusive, para subsidiar a 

votação dos parlamentares nesta Comissão.  

Nesses termos, solicito o apoio dos nobres membros da Comissão de Constituição e Justiça e 

de Cidadania da Câmara dos Deputados para a aprovação do requerimento. 

 

Deputado Federal Betinho Gomes 

(PSDB/PE) 


